
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2491656 - SP (2023/0386487-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JONATHAN ALVES FERREIRA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

BRUNO BATISTA GOMES AMARTIELO MEDOLA - DEFENSOR 
PÚBLICO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE 
FURTO. IMPOSSIBILIDADE. VÍTIMA EFETIVAMENTE LESIONADA 
DURANTE A SUBTRAÇÃO DA RES FURTIVA.  REVOLVIMENTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO  REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Em que pese a irresignação da defesa, "prevalece no Superior Tribunal de 
Justiça o entendimento no sentido de que o arrebatamento de coisa presa ao 
corpo da vítima tem o condão de comprometer a integridade sua física, 
tipificando, assim, o crime de roubo e não de furto"(AgRg no HC 372.085/SC, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/10/2016, DJe 26/10/2016).
2. Conforme consta, a vítima de fato sofreu lesão no pescoço, ao ter sua 
corrente subtraída pelo agravante. Nesse sentido, a alteração do que fora 
consignado pela origem demandaria necessariamente o revolvimento do 
suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial, consoante o disposto na Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

                                  Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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ESPECIAL. ROUBO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE 
FURTO. IMPOSSIBILIDADE. VÍTIMA EFETIVAMENTE LESIONADA 
DURANTE A SUBTRAÇÃO DA RES FURTIVA.  REVOLVIMENTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO  REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Em que pese a irresignação da defesa, "prevalece no Superior Tribunal de 
Justiça o entendimento no sentido de que o arrebatamento de coisa presa ao 
corpo da vítima tem o condão de comprometer a integridade sua física, 
tipificando, assim, o crime de roubo e não de furto"(AgRg no HC 372.085/SC, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/10/2016, DJe 26/10/2016).
2. Conforme consta, a vítima de fato sofreu lesão no pescoço, ao ter sua 
corrente subtraída pelo agravante. Nesse sentido, a alteração do que fora 
consignado pela origem demandaria necessariamente o revolvimento do 
suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial, consoante o disposto na Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JONATHAN ALVES FERREIRA 
contra a decisão de fls. 255-256, e-STJ, que não conheceu do agravo em recurso especial, por 
incidência da Súmula 182/STJ. 

Neste recurso, a defesa argumenta que impugnou todos os fundamentos da decisão 
que inadmitiu o recurso especial na origem, em especial quanto à incidência da Súmula 7/STJ. 

Requer, assim, que seja reconsiderada a decisão ou que o presente agravo seja 
submetido ao colegiado, com seu provimento, para que seja desclassificada a conduta 
do agravante para o delito de furto.

É o relatório.

VOTO

Ante os argumentos trazidos pelo agravante, afasto a incidência da Súmula 
182/STJ e passo à análise do recurso especial propriamente dito.

Quanto à pretensão de desclassificação da conduta para o delito de furto, o 
Tribunal de origem assim se pronunciou:
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"No mais, não há que se falar, como pretende a nobre Defesa, em desclassificação 
para o delito de furto, eis que o conjunto probatório amealhado demonstrou de 
forma incontroversa a violência real empregada pelo apelante, que puxou 
fortemente a corrente, o que causou lesão no pescoço da vítima." (e-STJ, fls. 176-
177, grifou-se).

 
Na hipótese, em que pese a irresignação da defesa, "prevalece no Superior 

Tribunal de Justiça o entendimento no sentido de que o arrebatamento de coisa presa ao corpo da 
vítima tem o condão de comprometer a integridade sua física, tipificando, assim, o crime de 
roubo e não de furto"(AgRg no HC 372.085/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 26/10/2016).

E, conforme consta, a vítima de fato sofreu lesão no pescoço ao ter sua corrente 
subtraída pelo agravante. Nesse sentido, a alteração do que fora consignado pela origem - em 
especial quanto à configuração de lesão no pescoço da vítima - demandaria necessariamente o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, 
consoante o disposto na Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, confiram-se:
 

"[...] 2. A Corte de origem, soberana na análise do acervo probatório, concluiu, 
fundamentadamente, pela suficiência de provas a autorizar um decreto condenatório. 
Dessa forma, concluir em sentido contrário demandaria a inevitável incursão no 
acervo probatório dos autos, hipótese vedada pela Súmula 7/STJ.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento."
(AgRg no AREsp 1.279.407/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 29/06/2018.)
 
"[...] 1. Incabível o exame da irresignação acerca da falta de dolo ou da insuficiência 
de provas, porquanto a reversão do julgado, para fins de absolvição, demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte, nos termos do 
enunciado de Súmula 7/STJ. Omissis. 3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 1.032.750/GO, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 12/03/2018.)
 
"[...] 2. Para afastar a conclusão das instâncias ordinárias de que a conduta praticada 
pelo agravante se revestiu da violência necessária para a configuração do roubo e 
desclassificar o crime para furto simples, seria necessário o revolvimento do suporte 
fático-probatório delineado nos autos, procedimento vedado nesta esfera, a teor da 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp n. 726.700/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 5/11/2015, DJe de 23/11/2015.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0386487-2 AREsp 2.491.656 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15180168820218260228

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JONATHAN ALVES FERREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO BATISTA GOMES AMARTIELO MEDOLA - DEFENSOR 
PÚBLICO

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATHAN ALVES FERREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO BATISTA GOMES AMARTIELO MEDOLA - DEFENSOR 
PÚBLICO

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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